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INTRODUÇÃO
A falta de políticas efetivas de apoio à agricultura
familiar na Amazônia tem retardado o seu processo de trans-
formação na busca da melhoria dos níveis de reprodutibilida-
de.
O movimento de mudanças nos sistemas familia-
res de produção, que se estabeleceu, de forma mais vigoro-
sa, a partir da década de 80, possibilitou, no Pará, a substi-
tuição de nada menos que 69 mil hectares de culturas tem-
porárias por culturas permanentes (Costa, 1993), com pro-
fundas repercussões na estrutura produtiva das unidades
agrícolas familiares. Esse processo de mudança, em curso na
agricultura familiar estadual, reflete a preocupação com a
sustentabilidade do sistema tradicional, fundado no shifting
cultivation, que ao longo do tempo não foi capaz de manter o
atendimento das necessidades básicas do produtor e sua
família.
A alternativa da mudança foi a maneira encontra-
da pelo produtor familiar para permanecer na atividade, reti-
rando dela os meios necessários para conquistar uma situa-
ção de reprodutibilidade em bases mais razoáveis. Contudo,
esse desejo de mudança tem se defrontado, na prática, com
grandes dificuldades, tendo em conta a própria realidade de
carências da agricultura familiar, reduzindo o dinamismo e a
dimensão desse processo de transformação à capacidade e
                                        
1Eng.-Agr., M.sc., Pesquisador da Embrapa Amazônia Oriental, Caixa Postal 48, CEP 66 017-970, Belém, PA.
2Econ., Ph.D., Professor e pesquisador do Núcleo de Altos Estudos Amazônicos – NAEA/UFPA, Campus Universitário
do Guamá, CEP 66.075-900, Belém-PA.
6ao esforço dos próprios produtores. De acordo com Costa
(1995), a grande parcela dos investimentos requeridos para
viabilização da mudança tem sido representada por investi-
mento em trabalho, ou seja, através da aplicação adicional de
trabalho.
Nesse contexto e diante da ausência do Estado,
as unidades familiares têm utilizado diferentes estratégias de
permanência, com o alcance de níveis variados de reproduti-
bilidade, mas no geral, ainda insuficientes para proporcionar
uma situação de estabilidade que garanta o resgate do modo
de produção familiar na Amazônia.
O presente trabalho pretende avaliar, ao longo do
período de 1976/1995, o nível de reprodutibilidade das uni-
dades agrícolas familiares que apresentam abundância do fa-
tor terra e restrição do fator trabalho no município de Capitão
Poço, Estado do Pará.
METODOLOGIA
Os dados primários utilizados neste estudo foram
obtidos por duas pesquisas de campo, baseadas em entrevis-
tas realizadas por meio de questionários estruturados com
perguntas abertas e fechadas. A primeira em 1993, envolveu
uma amostra de 101 unidades familiares de produção, distri-
buídas em 44 comunidades e a segunda trabalhou com uma
subamostra, selecionada a partir da amostra anterior, de 25
unidades familiares, abrangendo 23 comunidades. Neste se-
gundo momento procurou-se aprofundar o conhecimento com
relação ao processo de diversificação dos sistemas de produ-
ção e a dinâmica de produção das propriedades ao longo do
tempo. Os dados secundários tiveram como fonte o IBGE,
através dos censos agropecuários e das estatísticas da Pro-
dução agrícola municipal (Produção..., 1978, 1979, 1982,
1984, 1986, 1994, 1995).
7Para efeito deste estudo, foi definido como unida-
de de produção familiar, o estabelecimento agrícola com área
até 200 hectares, cuja exploração é baseada na força de tra-
balho familiar em proporção nunca inferior a 90% da mão-de-
-obra total empregada e na gestão exercida pelo proprietário.
Tomou-se como parâmetro o estudo realizado por
Costa (1993a), o qual identificou que no Pará, na exploração
dos estabelecimentos agrícolas integrantes do estrato de área
entre 0 a <200 hectares, a participação da força de trabalho
familiar chegava a 95%, com apenas 5 % de trabalho assala-
riado, dos quais, 1% correspondia a assalariamento perma-
nente e 4% a assalariamento temporário.
As unidades familiares pesquisadas foram dividi-
das em quatro grupos de acordo com a dotação dos fatores
terra e trabalho, permitindo a construção de quatro diferentes
grupos de unidades:
Grupo I - unidades com abundância de terra e res-
trição de trabalho;
Grupo II - unidades com restrição de terra e restri-
ção de trabalho;
Grupo III – unidades com restrição de terra e
abundância de trabalho;
Grupo IV - unidades com abundância de terra e
abundância de trabalho.
As situações de abundância  e restrição dos fato-
res terra e trabalho foram definidas levando-se em considera-
ção a posição das unidades em relação à média desses fato-
res, calculada para o conjunto das 101 unidades familiares
pesquisadas. Posições acima da média foram caracterizadas
como situação de abundância e abaixo de média, situação de
restrição. No caso particular deste estudo, trabalhou-se com
o grupo de unidades que apresentava abundância do fator
terra e restrição do fator trabalho.
8Adotou-se como referencial as formulações teóri-
cas de Costa (1993b, 1994, 1996, 1997) sobre o Investi-
mento Camponês, assumindo-se a eficiência reprodutiva (h) -
entendida como a capacidade da unidade produtiva familiar
de internalizar, ou seja, de transformar o trabalho aplicado
por seus componentes em meios de reprodução - como cate-
goria básica de análise para a avaliação do nível de reproduti-
bilidade das unidades pesquisadas. Na determinação dos ín-
dices de eficiência reprodutiva utilizou-se o modelo matemá-



















im  taxa de lucro do capital mercantil do produto
i
i  relação entre a produtividade estadual e local
do produto i
i  relação entre os preços dos produtos familia-
res i e os produtos industriais
iu  autoconsumo do produto i
iWLC  trabalho aplicado na produção do produto
i
Hr  trabalho total aplicado nas produções dos
produtos i
9RESULTADOS E DISCUSSÃO
A Fig. 1 mostra o comportamento da eficiência
reprodutiva do grupo de unidades com abundância de terra e
restrição de trabalho ao longo do tempo. Pode-se verificar
que em 1976, a eficiência reprodutiva que inicia alta
(0,8885), cai nos três anos subseqüentes, registrando em
1979 com um índice de 0,8290. Segue-se um curto período
de crescimento que se estende até 1981, quando o nível de
eficiência alcança 0,8774. A partir daí, experimenta um lento
declínio até 1989, momento em que o índice de eficiência
chega a 0,8347. No ano seguinte, 1990, acelera-se o pro-
cesso de declínio que continua até 1994, registrando, em
1993, o menor índice de eficiência de todo o período, quando
atinge o limite de 0,7280. A retomada dos níveis de eficiên-
cia começa a ser esboçada em 1994 e de forma mais efetiva
em 1995, momento em que o índice alcança 0,8131, mesmo
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FIG. 1. Evolução da eficiência reprodutiva do grupo de unida-
des com restrição de trabalho e abundância de terra
em Capitão Poço, PA.
Fonte: Pesquisa de Campo, 1995.
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A análise das taxas anuais de crescimento dos ín-
dices de eficiência reprodutiva dessas unidades revela, de
acordo com a Tabela 1, crescimento negativo para todos os
períodos estudados, à exceção do período de 1990/1995,
cuja taxa de crescimento registra uma pequena reação.
TABELA 1. Taxas de crescimento anual da eficiência reprodu-
tiva das unidades com restrição de trabalho e
abundância de terra em Capitão Poço, PA.





Fonte : Pesquisa de Campo, 1995.
A pesquisa dos primórdios da atividade produtiva
pode indicar pistas esclarecedoras para melhor compreensão
da dinâmica dos índices de eficiência reprodutiva desse grupo
de unidades.
A rigor, o início das atividades remonta a 1969,
com o cultivo do arroz, milho, caupi e mandioca em sistema
de consórcio. Em 1985, 16 anos após, foi realizada a primei-
ra mudança no sistema de produção, através da introdução
da pimenta-do-reino na forma de plantio solteiro. Em 1990,
ocorreu nova mudança no sistema de produção, desta feita
com a introdução da pecuária dando lugar à implantação das
primeiras áreas de pastagens de capins brachiária e quicuio.
A laranja e o cupuaçu chegaram em 1991, ampliando a di-
versificação do sistema de produção. Finalmente, em 1993,
foi a vez do maracujá, plantado inicialmente em sistema de
plantio solteiro e, no ano seguinte, na forma de consórcio
com a laranja.
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Com base nesse retrospecto, algumas observa-
ções podem ser feitas:
1) Neste caso, o processo de diversificação do
sistema de produção teve início com relativo atraso em rela-
ção a outros grupos de unidades. Apenas em 1985, foi intro-
duzida a primeira cultura permanente, quando, por exemplo,
as unidades com restrição de terra já estavam na fase de
consolidação das suas mudanças;
2) O grupo retardou-se também com relação à im-
plantação de consórcios com culturas permanentes e investiu
pouco nessa forma de sistema de plantio. Durante os 26
anos de atividade, utilizou apenas um tipo de consórcio com
culturas temporárias (arroz+milho+caupi+mandioca) e um
tipo de consórcio com culturas permanentes (laran-
ja+maracujá);
3) Também investiu pouco na diversificação de
produtos. Em todo o período de atividades trabalhou apenas
com oito produtos, mas percebe-se o interesse em testar no-
vos produtos. A introdução do cupuaçu é um exemplo típico
dessa disposição;
4) Nota-se que o grupo também apostou forte no
desempenho das culturas temporárias, principalmente no ar-
roz, milho, caupi e mandioca.
Como explicar o comportamento particular dos ní-
veis médios de eficiência reprodutiva das unidades que apre-
sentam restrição de trabalho e abundância relativa de terra?
Esse grupo de unidades tem como característica
principal a extensividade do processo produtivo. A disponibi-
lidade do fator terra acima da média, aliada à disponibilidade
de trabalho abaixo da média, tem possibilitado a essas unida-
des, um alongamento do período de pousio, em razão de de-
mandarem mais tempo para consumir a cobertura vegetal ori-
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ginária do lote3. Isto acontece mesmo no caso das unidades
onde é comum a prática de contratação de mão-de-obra,
quando, em geral, há um incremento relativo da área planta-
da.
Na amostra pesquisada, a área média de mata4
das unidades desse grupo é de 56 hectares e a área média
anual plantada com culturas temporárias é de 3 hectares, o
que implica, em condições normais, um período médio de
pousio de 19 anos, tempo considerado suficiente para a re-
composição da fertilidade natural do solo.
Isto permitiu às culturas alimentares (arroz, milho,
caupi e mandioca) o alcance de bons níveis de produtividade,
transformando-as no caso específico, na grande base de sus-
tentação econômica das unidades pesquisadas. Fato que
possivelmente deve ter contribuído para retardar a decisão
dos produtores, com respeito à complexificação do sistema
de produção, quer através da introdução de culturas perma-
nentes e mesmo da pecuária.
A estratégia do pousio longo resultou assim, para
esse grupo de unidades, em índices médios elevados, embora
levemente decrescentes, de eficiência reprodutiva que se es-
tendem até 1989 (Fig. 1). Note-se contudo, uma queda mais
acentuada nos anos de 1978/1979, possivelmente associada
à crise de rentabilidade das culturas temporárias segundo
Carvalho (1996) e Costa (1997) que se instala na shifting
cultivation de Capitão Poço por volta do final da década de
70 e início da década de 80. Registre-se também no período
de 1990/1994, uma aceleração da tendência decrescente
dos índices de eficiência, como resultado do fraco desempe-
                                        
3O Sr. Raimundo Nonato Nascimento, agricultor familiar na comunidade de Castanho, ilustra muito bem essa situa-
ção. Iniciou suas atividades em 1969 em uma área de mata de 125 hectares. A área média plantada anualmente
com culturas alimentares é de 5 hectares, recorrendo à contratação de mão-de-obra em momentos de maior deman-
da. A última área de mata foi derrubada em 1994, 25 anos depois do início das atividades no lote, implicando em um
pousio de pelo menos 25 anos, dando condições para a exploração de cultivos alimentares com bons níveis de produ-
tividade.
4Para cálculo do pousio, considerou-se o tempo gasto pelo produtor para utilizar toda a área de mata existente no
lote, a partir de sua posse e início das atividades.
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nho da pimenta-do-reino e da pecuária, na eficiência total
média desse grupo de unidades, de tal forma que nem as
contribuições da laranja, cupuaçu e maracujá são suficientes
para recompor os índices médios de eficiência.
Pela Tabela 2, pode-se acompanhar de forma mais
detalhada todos esses movimentos.
TABELA 2. Evolução da eficiência reprodutiva do grupo de




1976 1979 1983 1987 1989 1991 1993 1995
Arroz 0,2084 0,1735 0,2051 0,1917 0,1758 0,1637 0,1349 0,1002
Milho 0,2401 0,2349 0,2305 0,2262 0,2091 0,2033 0,1770 0,1335
Caupi 0,2278 0,2214 0,2290 0,2213 0,2053 0,2098 0,2014 0,1387
Mandioca 0,2121 0,1992 0,2068 0,1883 0,1926 0,1849 0,1738 0,1473
Pimenta - - - - 0,0519 0,0106 0,0192 0,0109
Pecuária - - - - - 0,0232 0,0217 0,0372
Laranja - - - - - - - 0,1643
Cupuaçu - - - - - - - 0,0044
Maracujá - - - - - - - 0,0766
Total 0,8885 0,8290 0,8713 0,8276 0,8347 0,7955 0,7280 0,8131
Fonte : Pesquisa de Campo, 1995.
Observe-se que o peso das culturas temporárias
nos níveis de eficiência total foi relativamente alto, com ten-
dência levemente decrescente, fator que deve ter contribuído
para a introdução da  pimenta-do-reino e da pecuária. Entre-
tanto os primeiros resultados dessas atividades, surgidos res-
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pectivamente em 1988 e 1990, expressam níveis de
participação acentuadamente baixos, continuando nesse
patamar até 1995.
Desse modo, a complexificação do sistema de
produção, com a introdução da pimenta-do-reino e da pecuá-
ria, não significou incremento no índice de eficiência reprodu-
tiva médio do conjunto das unidades, como era de se espe-
rar. Ao contrário, esse índice continua em sua trajetória de-
crescente.
Nova tentativa de eficientização, foi realizada
através da laranja, cupuaçu e maracujá, mas os resultados
iniciais em 1994 também se manifestaram em níveis de efici-
ência extremamente baixos, incapazes de recuperar os índi-
ces médios das unidades do grupo. A reação, embora incipi-
ente, veio no ano seguinte por conta da participação da la-
ranja e do maracujá, cujos níveis de desempenho sofreram
um pequeno incremento, conseguindo com isso elevar o índi-
ce médio das unidades para 0,8131.
Cabem aqui algumas indagações e observações
para melhor compreensão da estratégia de eficientização des-
se grupo de unidades:
1) Qual a razão da tendência decrescente, embora
discreta, dos níveis de contribuição das culturas temporárias
na eficiência total se a forma de cultivo, através do pousio
longo, garante bons níveis de produtividade? Parece, neste
caso, que o fator de maior peso para o estabelecimento des-
se quadro de tendência decrescente, não está relacionado à
queda de rendimento por hectare, como pode-se supor, mas
à deterioração na relação entre os preços dos produtos tem-
porários e dos produtos industriais (principalmente arroz,















FIG. 2. Evolução da relação entre os preços dos produtos in-
dustriais e os preços do arroz, milho e caupi, em Ca-
pitão Poço, PA.
Fonte: Pesquisa de Campo, 1995.
2) Para se explicar os baixos índices de participa-
ção das culturas permanentes, destacadamente a pimenta-
do-reino, na eficiência total média nesse grupo de unidades,
dois pontos principais podem ser considerados: o primeiro diz
respeito ao fato de que aqui, as culturas permanentes não
constituem a exploração principal, são cultivadas de forma
quase marginal, sem aplicação da tecnologia de produção re-
comendada, redundando em baixos níveis de produtividade.
O segundo aspecto a ser colocado, que explica sobretudo o
caso da pimenta-do-reino, está relacionado também a uma
forte deterioração da relação entre os preços dos produtos
industriais e da pimenta-do-reino, conforme pode ser obser-


















FIG. 3. Evolução da relação de preços entre os produtos in-
dustriais e a pimenta-do-reino em Capitão Poço, PA.
Fonte : Pesquisa de Campo, 1995.
Na verdade, percebe-se (Fig. 3) que em 1985,
quando o grupo de unidades decidiu introduzir a pimenta-do-
reino, a relação de preços era altamente favorável, modifi-
cando-se drasticamente a partir de 1990, pressionando for-
temente para baixo a eficiência reprodutiva desse produto.
3) Os produtores poderiam ter evitado a queda
dos índices médios de eficiência reprodutiva de suas unida-
des, caso tivessem adotado uma das seguintes providências:
a) antecipado o plantio da laranja e do maracujá -
produtos que apresentavam à época, capacidade de internali-
zação elevada - pelo menos para 1989;
b) realocado força de trabalho, com a transferên-
cia de mão-de-obra da pimenta-do-reino, com baixo desem-




Este grupo de unidades familiares apresenta índi-
ces razoavelmente altos de eficiência reprodutiva, permitindo,
no geral, um nível satisfatório de reprodutibilidade. O índice
de eficiência mínimo registrado foi de 0,7280, ou seja,
72,80%, ainda distante do índice considerado crítico (abaixo
de 50%), não representando, portanto, até aqui, maiores
ameaças à reprodução familiar.
Entretanto, a análise da trajetória dos índices de
eficiência reprodutiva, a longo prazo, revela uma tendência
decrescente. Ao longo de 19 anos, a queda do índice médio
de eficiência reprodutiva correspondeu a uma taxa negativa
de –0,47% ao ano.
A permanecer essa tendência, isto pode represen-
tar um sério risco à permanência desse grupo de unidades,
caso não sejam realizados novos investimentos, quer pela re-
alocação de trabalho e/ou pela introdução de novas alternati-
vas que possam recompor e, principalmente, estabilizar os
índices de eficiência reprodutiva em patamares mais confor-
táveis, resgatando a sustentabilidade econômica das unida-
des produtivas e melhorando as condições de reprodutibilida-
de familiar.
Aqui, cresce de importância o papel do Estado
através da concepção e implementação de políticas que,
compatíveis com a lógica da forma de produção familiar, pos-
sam apoiar efetivamente o processo de complexificação dos
sistemas de produção, necessário para restabelecer o equilí-
brio da unidade de produção familiar.
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